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    Ao meu pai, pelo exemplo de vida e




    despertar do senso de justiça.
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    APRESENTAÇÃO




    Esse livro é fruto da dissertação de mestrado defendida perante a Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) no ano de 2022.




    Desde os primórdios do estudo do direito, e, mais a frente, com o primeiro contato com a matéria de processo civil e a disciplina da coisa julgada, tive grande preocupação na utilização do argumento da coisa julgada e da segurança jurídica para chancelar injustiças, cristalizar indevidas situações criadas por errônea aplicação do direito e equivocada funcionalidade do sistema.




    O fim precípuo do sistema jurídico é a concretização da justiça; e a utilização do argumento, quase de autoridade, da coisa julgada para tentar justificar a não realização desse objetivo do sistema é algo que nunca me convenceu ou trouxe paz interior. O sistema deve funcionar adequadamente e, em caso de falha nesse mecanismo, o resultado deve ser corrigido – e, para isto, utiliza-se do remédio criado pelo próprio sistema, a ação rescisória.




    Firme nessas preocupações, busquei no curso de mestrado estudar e sedimentar a ação rescisória como remédio de correção de injustiças e falhas do sistema jurídico, fundamentando sua utilização, com aptidão para afastar a coisa julgada; com aptidão para, no conflito entre segurança jurídica e justiça da decisão, conseguir concretizar a justiça, o resultado esperado pelo sistema jurídico.




    Assim, essa dissertação pretende apresentar uma análise e interpretação a respeito do artigo 966, inciso V do Código de Processo Civil brasileiro, que autoriza a propositura da ação rescisória por violação de norma jurídica.




    A pesquisa se debruça especificamente na possibilidade do sistema em rescindir uma coisa julgada que tenha violado um princípio jurídico. Para tanto, a dissertação traz exposição da função dos princípios jurídicos no sistema jurídico brasileiro, analisando sua evolução conceitual histórica, desde o sistema do jusnaturalismo até o atual momento pós-positivista, contextualizando a função normativa dos princípios no neoconstitucionalismo contemporâneo.




    A pesquisa que se apresenta também demonstra a necessária preocupação com a efetividade no processo civil, traçando bases de um processo civil de resultados, preocupado com a transformação social e as peculiaridades fáticas do caso a ser solucionado judicialmente.




    É exposta a diferença de natureza jurídica entre regras e princípios, e como são solucionados os diferentes conflitos normativos dentro do sistema jurídico.




    A obra também expõe estudo analítico conceitual a respeito do instituto da coisa julgada, abordando a sua evolução na história brasileira e suas principais funções jurídicas e políticas, demonstrando a sua matriz constitucional e seu papel no processo civil.




    A seguir, é demonstrado o instituto da ação rescisória no sistema do processo civil, com exposição conceitual dessa ação e suas bases normativas, com foco na possibilidade de ação rescisória por violação à norma jurídica, contida expressamente no mencionado dispositivo legal do Código de Processo Civil.




    A partir dessa autorização legal, constrói-se interpretação a fim de autorizar a propositura da ação rescisória por violação de princípio jurídico.


  




  

    PREFÁCIO




    O processo civil sempre foi um desafio à parte, tanto aos estudiosos, quanto aos denominados operadores do Direito. Compreendido como ferramenta nas mãos dos que atuam perante a Justiça pela superação dos conflitos sociais, sua utilização tem exigido muita habilidade para se obter algum resultado satisfatório. Dada a potencialidade danosa com que o ambiente processual se reveste, em não poucos casos o fim do processo marca também o fim da esperança em uma solução justa e a eternização de situação - criada em razão do próprio processo - às vezes pior do que aquela que inicialmente motivou a demanda.




    Atento a tal possibilidade, o ainda chamado Novo Código de Processo Civil se propõe a reformular o diálogo processual entre seus sujeitos, incentivando-os a uma maior participação em termos de contraditório e estabelecendo deveres cooperativos recíprocos, com o propósito de a decisão judicial se aproximar ainda mais do que pode ser aceito como adequada ao caso concreto.




    A nova disciplina legal dada à ação rescisória de sentença se justifica exatamente por favorecer a eliminação de decisões proferidas em determinadas circunstâncias que as afastam daquilo que as partes poderiam aceitar como razoável perante suas expectativas e perante o próprio sistema legal, além de expressão da efetivação do Direito.




    Se a garantia da coisa julgada e o inestimável valor da segurança jurídica são essenciais ao grau de civilização atualmente existente e à configuração do próprio Estado de Direito, manter incólumes algumas decisões que em nada refletem o sistema legal e o justo seria opção contrária ao desenvolvimento social e à própria pacificação, escopo da jurisdição.




    A medida exata em que se deve admitir a rescisão de sentenças e se afastar a garantia da coisa julgada material sempre se mostrou um ponto sensível na ciência do Direito Processual Civil - por atentar contra uma das garantias fundamentais outorgadas pela Constituição da República - a respeito do qual poucos estudiosos se atrevem a discutir.




    E dentro do novel microssistema da ação rescisória - em que até mesmo em certos casos passou a admitir a rescisão de sentenças que não julgaram o mérito da controvérsia -, a hipótese mais polêmica reside na questão sobre uma sentença poder ser rescindida em razão de violação de princípio jurídico.




    Se antes muito se discutia sobre o que seria “violar literal disposição de lei” – redação do artigo 485, V, do CPC/73 - , dada a coexistência de mais de uma interpretação possível de um mesmo texto, a mudança legislativa para a previsão de ação rescisória contra sentença que “violar manifestamente norma jurídica” – artigo 966, V, do CPC/2015 – abriu a possibilidade de a violação de princípio jurídico – enquanto espécie de norma jurídica – motivar a rescisão da sentença, a partir do que o debate se tornou altamente complexo.




    A experiência de oito anos integrando uma das Câmaras de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, com competência originária para as ações rescisórias de sentença, nos permite afirmar que há grande campo a ser desbravado acerca desta hipótese específica de ação rescisória, tanto na jurisprudência, quanto na doutrina.




    Com a obra Ação Rescisória Por Violação de Princípio, o autor, embora jovem, se lança no mercado editorial com o grande desafio de tratar matéria espinhosa, mas que se mostra de grande utilidade à comunidade forense. E não se trata de ousadia pura, porquanto as ideias estão desenvolvidas com inequívoca maturidade acerca do tema, que já foi objeto de artigos por ele publicados anteriormente, com apoio em autores nacionais e internacionais tidos como expoentes do Direito Processual Civil. E se trata de Dissertação de Mestrado apresentada à conceituada Faculdade de Direito da PUC/SP, sob orientação do ilustre processualista João Batista Lopes, cuja defesa perante a banca examinadora tivemos o privilégio de presenciar.




    Depois de tratar da função dos princípios jurídicos no sistema legal, em sua evolução histórica e contextualização no neoconstitucionalismo, a obra faz a necessária distinção entre regras e princípios – espécies de norma jurídicas - e discute os modos de solução dos conflitos entre eles. Examina-se na sequência o instituto da coisa julgada, sob as perspectivas jurídicas, sociais e políticas, com breve incursão pelo Direito Comparado, e aí sim se envereda na exposição exauriente da ação rescisória por violação de princípio.




    Para os leitores mais avançados na dogmática do processo civil, que bem conhecem a coexistência de vários princípios dentro do sistema processual e a permanente prática/necessidade de, em conformidade com a teoria de Robert Alexy, serem realizadas sucessivas ponderações a respeito de quais deles devem ser otimizados na solução de determinada questão, não ficam sem resposta as dúvidas envolvendo os critérios a serem considerados com relação ao cabimento da ação rescisória por violação de princípio, a partir da identificação do núcleo essencial do princípio e em que medida sua não aplicação – ou aplicação equivocada – no caso concreto implicou injustiça e comprometeu a ideia de efetivação do Direito, em razão de falha do sistema. Falha que o próprio sistema admite estar sujeito, daí a justificativa para a ação rescisória.




    A densidade jurídica com que os vários assuntos foram tratados e a boa didática que se constata desde o início da obra, a par da rara felicidade na escolha do tema, fazem deste livro forte candidato a ter presença obrigatória nas prateleiras dos advogados, promotores e juízes, além daqueles que se dedicam a ensinar o Direito.




    São Paulo, março de 2023.




    Alexandre Coelho*




    *Magistrado em São Paulo, integrante desde 2015 da 8ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo.


  




  

    CONTEXTUALIZAÇÃO




    O Direito surge como instrumento imprescindível do Estado para criação e manutenção de um cenário de ordem e paz social, balizando os divergentes anseios individuais para que possam coexistir concomitantemente, de modo equânime e justo, buscando a concretização da Justiça e da Equidade.




    O processo surge como instrumento do sistema jurídico com vistas a dar concretude, efetividade, à norma jurídica.




    A fim de lograr êxito em sua principal função, o Direito lança mão de um instituto processual fundamental para estabilização social: a coisa julgada. Busca alcançar a segurança jurídica, com a consequente estabilidade da realidade social.




    O Direito não se preocupa tão somente com a estabilidade social, mas também – senão principalmente – com a precípua função da realização da Justiça, por meio da concretização das normas substanciais à luz do caso concreto de sua aplicação.




    O Direito consiste em um sistema de normas jurídicas, que mutuamente se interrelacionam de forma ordenada, com inter-relacionamento com fatos e valores, tendo por objetivo a efetivação da justiça. Em sua efetivação, o Direito deve considerar as múltiplas normas que o compõe, interpretando o sistema de forma a culminar naquela interpretação e aplicação jurídica, ponderando os conflitos internos sistêmicos, a fim de garantir a manutenção de sua coesão, coerência e unidade.




    Como um dos instrumentos do Direito para desenvolvimento de seu escopo, surge o processo civil: trata-se de método de aplicação do Direito, por meio do qual ele se desenvolve e se efetiva em aplicabilidade. Uma das vias de efetividade e eficácia das normas jurídicas, de expressão do complexo normativo do sistema jurídico é, pois, o processo civil.




    Dentro desse papel desempenhado pelo Direito, da função social do direito, da pacificação de litígios, surgem situações em que a estabilização é realizada em descompasso às próprias normas do sistema jurídico. Isto é, casos em que a coisa julgada se formou de modo viciada, equivocada na aplicação das normas jurídicas.




    A manutenção da coisa julgada formada de forma equivocada, em desprestígio a determinada norma jurídica – em especial, em violação inadequada a determinado princípio jurídico – é nociva ao sistema do Direito, prejudicando sua coerência e coesão.




    Esta decisão, e sobre a proteção da coisa julgada, termina por surtir efeitos práticos, com efetividade; com intensificação de sua nocividade, para além do sistema jurídico, ao sistema social, da própria sociedade em que o Direito se encontra inserto, prejudicando seus sujeitos.




    Tem-se, por fim, uma decisão indevida, ilegal, que se encontra desamparada do sistema jurídico, que surte seus plenos efeitos e causa modificações na realidade, na sociedade, e nos sujeitos destinatários. E esta ilegalidade protegida pela coisa julgada, com vedação, em tese, a sua rediscussão e alteração, com verdadeira imutabilidade desses nocivos efeitos.




    Para soluções desses casos, no processo civil, o próprio sistema estabeleceu um remédio: a excepcional via da ação rescisória.




    Este próprio remédio tem gênese no pressuposto da falibilidade do Direito e seus operadores.




    A presente monografia trata da utilização desse remédio, da ação rescisória, em casos de violação a princípio dentro de um modelo constitucional de processo, concebendo o instituto da coisa julgada como mero regramento infraconstitucional do princípio da segurança jurídica. A rescisão da coisa julgada, ocorrida dentro da ação rescisória, é, portanto, fundamentada dentro de uma perspectiva de colisão constitucional de princípios.




    Por isso, é possível dividir o presente trabalho em duas partes.




    Uma primeira, destinada à criação de um modelo interpretativo do direito, com análise de bases hermenêuticas, com a utilização de princípios e técnicas para formação de um modelo constitucional de processo, analisando, brevemente, a transição do modelo jusnaturalista para o juspositivista de validação do sistema jurídico, bem como o posterior surgimento do neoconstitucionalismo pós-positivista, que trouxe profundas alterações de ordem interpretativa do direito.




    Os princípios jurídicos no sistema desenvolvem importantíssimo papel de intepretação das normas, de modo a conferir coesão e coerência ao sistema jurídico, mantendo-se a sua unidade. Para além dessa função, os princípios são normas jurídicas, passíveis de aplicação direta para solução da problemática da decidibilidade e pacificação do litígio posto a solução.




    Com o presente trabalho, sobretudo nesta primeira parte, busca-se sedimentar a função normativa dos princípios no Direito; princípios enquanto normas jurídicas insertas em um sistema. E todo este sistema submetido a um sistema maior, da constitucionalidade; o modelo constitucional do processo civil.




    Posteriormente, na segunda parte da monografia, o estudo do instituto da coisa julgada, com retrospecto histórico do instituto no ordenamento brasileiro, e suas funções desempenhadas no sistema jurídico e social. Nessa parte, é traçado um paralelo constitucional e uma abordagem da regra da coisa julgada enquanto expressão do princípio da segurança jurídica.




    Por fim, na terceira parte da monografia, aborda-se o instituto da ação rescisória no processo civil, focando-se, após análise histórica do instituto e principais notas caracterizadoras dessa ação judicial e seu funcionamento, na hipótese de rescisão da coisa julgada prevista no artigo 966, inciso V do Código de Processo Civil: violação manifesta à norma jurídica.




    Assim, é estudado como afastar a coisa julgada através de uma perspectiva de colisão constitucional, dentro do ambiente do remédio da ação rescisória, utilizando-se do modelo interpretativo construído na primeira parte, tudo em prol da efetividade das normas jurídicas e com vistas à adequada tutela jurisdicional.




    Ao final, demonstra-se como a ação rescisória é um instrumento de efetividade do processo, contribuindo para uma adequada tutela jurisdicional e o correto acesso à ordem jurídica justa, sem configurar-se obstáculo à razoável duração do processo.




    Em outras palavras: a primeira parte da monografia objetiva a compreensão do modelo constitucional de processo; enquanto a segunda e a terceira, a desconstituição da coisa julgada por violação de princípio jurídico dentro desse modelo, via ação rescisória.




    Daí porque o trabalho não pode ser lido de forma estanque: é mister a sedimentação dos conceitos e da hermenêutica desenvolvida ao longo da parte inicial para que se embase a teoria e conclusão concebida nos termos das partes finais.


  




  

    1. CARÁTER SISTÊMICO DO DIREITO: O SISTEMA JURÍDICO




    Cai a lanço uma brevíssima nota acerca do caráter sistêmico do Direito, para compreensão do tema aqui desenvolvido nesta monografia.




    É comum a utilização do termo ordenamento jurídico para referência ao Direito. Ordenamento e sistema, todavia, não são unívocos conceituais.




    Na célebre concepção de Tércio Sampaio Ferraz Junior:




    Um ordenamento, em relação ao qual a pertinência de uma norma a ele é importante para identifica-la como norma válida, além, de ser um conjunto de elementos normativos (normas) e não normativos, é também uma estrutura, isto é, um conjunto de regras que determinam as relações entre os elementos [...] Um ordenamento, como sistema, contém um repertório, contém também uma estrutura. Elementos normativos e não normativos (repertório) guardam relações entre si.1




    A característica de um conjunto enquanto sistema importa não apenas na mera reunião ou somatória de elementos, mas sim em um ordenamento orgânico de elementos. No Direito, tais elementos são as normas, fatos e valores, na esteira da teoria tridimensional do Direito.




    O caráter sistêmico de um conjunto exige: unidade, coerência, interação e organização. Os elementos não são simplesmente agrupados, mas vinculam-se a uma ideia comum, de forma não conflitante, com recíproca troca de influências entre eles, de forma organizada de modo a ter por escopo o atingimento ao fim pelo sistema proposto; isto na exata linha que defende João Batista Lopes.2




    Sistema, é, portanto, um conjunto de objetos (elementos do sistema) e seus atributos (repertório do sistema), mais as relações entre eles conforme determinadas regras (estruturas do sistema). Tais relações devem conferir coesão, coerência e unidade ao sistema; isto como ensina Tércio Sampaio Ferraz Jr.3




    O sistema, assim, é uma forma técnica de conceber os ordenamentos, que são um dado social, como ensina Tércio Sampaio Ferraz Jr. O sistema se coloca a analisar a normatividade jurídica existente e sua validade, à luz do conjunto de elementos do próprio sistema. Serve o sistema para traçar os contornos razoavelmente precisos, os limites que permitem a identificação do que está dentro dele, do que pode entrar nele, o que deve sair dele, e o que deve permanecer fora dele.4




    Maria Elizabeth de Castro Lopes e Joao Batista Lopes, partindo das concepções de Wastlawick, Beavin e Jackson, pontuam, segundo esses últimos, as notas que caracterizam um sistema:




    a) globalidade, na medida em que o sistema é um conjunto complexo formado de elementos que devem comportar-se harmonicamente; b) não-somatividade, no sentido de que não constitui simples somatória das partes o que comprometeria o próprio sentido de conjunto; c) interação, ou seja, a troca de influências entre seus elementos; d) retroalimentação: processo pelo qual se produzem alterações no sistema decorrentes das respostas à ação do próprio sistema5




    O sistema consiste na composição de elementos de forma harmônica, como ensina, também, Geraldo Ataliba:




    O caráter orgânico das realidades dos componentes do mundo que nos cerca e o caráter lógico do pensamento humano conduzem o homem a abordar as realidades que pretende estudar, sob critérios unitários, de alta utilidade científica e conveniência pedagógica, em tentativa de reconhecimento coerente e harmônico da composição de diversos elementos em um todo unitário, integrado em uma realidade maior. A esta composição de elementos, sob perspectiva unitária, se denomina sistema.6




    Hans Kelsen, positivista, sempre defendeu o caráter sistêmico do Direito. Para o autor, todo o sistema jurídico deriva da denominada norma hipotética fundamental, pressuposta do próprio sistema, e além de qualquer discussão acerca de sua validade; não se submeteria ela, a qualquer outra norma ou princípio, senão uma condição pressupostas sine qua non ao sistema jurídico:




    O sistema jurídico se apresenta assim como um universo de qualificação normativa, cuja coerência e unidade é estabelecida pelas relações formais da sua produção, indiferente como dever-ser relativamente às instâncias materiais próprias do ser; um universo que mantém a separação e deriva a autonomia do seu interior, da raiz hipotético-relativa pela qual rege-se sua estrutura7




    O que pretendeu Kelsen foi a justificação teórica de um sistema positivista do Direito, extirpando discussões a respeito da validade das normas jurídicas, em prol da garantia de um caráter científico do Direito. Por isto Kelsen repudia discussão axiológica acerca da validade normativa, que, segundo o autor, se encontra validada em razão de derivar da própria norma hipotética fundamental; e do próprio direito positivo.




    Kelsen concebia um sistema estático de normas, pautado na estrutura ou matéria normada, prescindindo o processo contínuo de formação, atuação e alteração e extinção das normas (o sistema dinâmico).8




    Em que pese a superação deste modelo positivista, como se viu anteriormente nesta monografia, insta observar que os caracteres de um modelo sistêmico do Direito permanecem: a necessária coerência e unidade.




    O pós-positivismo não repudia totalmente as concepções de Kelsen e, muito menos, o caráter sistêmico do Direito. O que é modificado é a validação das normas, não mais na norma hipotética fundamental; mas em normas que derivam da própria Justiça e da sociedade, seus valores, expressos em princípios.




    Niklas Luhmann parte do pressuposto que o indivíduo não pode ser analisado aprioristicamente, e tampouco a sociedade ser compreendida como mero objeto, como aglomerado de pessoas em limitação territorial. A sociedade, para Luhmann, é sistema de comunicação, com autocomunicação interna, de forma circular. E, assim, a sociedade está em constante evolução. 9




    O sistema, assim, opera com estruturas que ele mesmo construiu internamente.




    Para Luhmann, qualquer sistema social, como a sociedade, é caracterizado pela comunicação; comunicação compreendida como procedimento para atribuição de sentido.




    O sistema, portanto, é mutuamente influenciado (autorreferenciado), com os seus elementos constantemente se interrelacionando de forma interdependente.




    O Direito, para Luhmann, assim como a própria sociedade, é também um sistema autopoiético: que por si só cria e produz seu significado, por meio da constante comunicação e auto referência. Autopoiese deriva do grego; de modo que a origem de autós é no significado de “por si próprio” e poiesis no significado de “criação, produção”. Literalmente, significa, destarte, autoprodução.10




    A Teoria dos Sistemas de Luhmann, com utilização da autopoiese no campo do Direito, visa solucionar o principal problema do Direito, de delimitação de seus limites e confrontos, sem impedir a própria capacidade de atualização e inclusão interna de elementos e mudanças.




    Em suma, o direito como organismo vivo é capaz de produzir-se e de sobreviver mudando a si mesmo de modo autônomo para ser sempre mais adaptado a desenvolver a própria tarefa numa sociedade que muda. [...] Conceitualmente, o direito autopoiético apresenta-se como superação de uma conexão hierárquica do ordenamento jurídico que autoritariamente atribui limites às suas possibilidades de mudanças (e numa perspectiva hierárquica só pode mudar as normas se tal mudança permanecer entre os limites postos pelas normas superiores). Para tutelar a própria capacidade autônoma de mudança, o sistema jurídico de fato adota uma perspectiva cíclica, baseada em uma contínua mutação de informações entre todos os elementos do ordenamento jurídico e seu ambiente [...] Como é cediço, os subsistemas (sistemas parciais) são voltados a funções específicas que se renovam continuamente. Por exemplo, para o sistema jurídico, a principal função – a manutenção da generalização das expectativas normativas integradas socialmente ao longo do tempo – é identificada ciclicamente, traduzindo uma série de fases funcionais entre as suas conexões (estabilização, seleção, variação, restabilização), que caracterizam as modalidades de reações do sistema ao ambiente. 11




    Herbert Hart, em sua obra O Conceito do Direito, já defendia que, em razão da textura abertura da linguagem, há uma textura aberta do Direito, de modo que o sistema jurídico deve ser compreendido como um sistema aberto e auto-referente12.




    Em síntese, para sobrevivência do Direito enquanto sistema, ele se atualiza e modifica constantemente. Isso se dá por meio da interpretação e hermenêutica de seus elementos internos; e aí, a importância de princípios comporem o sistema jurídico, eis que, enquanto cláusulas abertas e dotados de abstração de significado, permitem o constante atualizar do próprio sistema jurídico.




    Os sistemas sociais, como o Direito, desenvolvem, como mecanismo de estabilização, os núcleos significativos, que consistem em “centros integradores de sentido que conferem à variedade certa unidade aceitável para as interações sociais”13, como ensina Tércio Sampaio Ferraz Jr, citando Luhmann. O próprio Tércio sustenta que a complexidade da sociedade exige núcleos significativos abstratos para cumprimento desta função.14 Esses sistemas, como o jurídico, que detém alta mobilidade, devem permitir, de algum modo, alguma forma de estabilidade na mudança.15




    Estes centros integradores de sentido, que permitem a flexibilização do conteúdo normativo, sem perda do caráter de unidade sistêmica do Direito, para nós, são compostos dos princípios jurídicos.




    Os princípios permitem a constante atualização do Direito enquanto sistema. A interpretação dos princípios – ou, até mesmo, a consideração de determinado valor da sociedade como princípio, dotado de normatividade – permitem que o Direito permaneça vivo frente às mudanças, em constante autoatualização.




    Assim, a consideração do Direito enquanto sistema, especificamente como sistema autopoiético, importa em compreender o Direito enquanto sistema possível de sobreviver frente à sociedade e à realidade e suas alterações, por meio de auto-observação e autoconsciência.




    Norma jurídica também é vista como comunicação do sistema jurídico, como faz Tércio Sampaio Ferraz Jr. É por meio da norma que há comunicação do sistema jurídico.




    Norberto Bobbio em sua clássica obra define Direito justamente como ordenamento normativo16. Para o autor, ordenamento jurídico é um conjunto de normas, formado através de uma única condição: que existam pelo menos mais de uma norma.17 No ordenamento formado por mais de uma norma, surgem problemas: a necessidade da unidade dessas normas; a constituição de um sistema entre elas; a completude deste ordenamento; as relações entre os diferentes ordenamentos humanos.18




    Para Bobbio, o ordenamento jurídico deve constituir uma “unidade sistemática”, com coerência. O autor compreende sistema como:




    “uma totalidade ordenada, um conjunto de entres entre os quais existe uma certa ordem. Para que se possa falar de uma ordem, é necessário que os entes que a constituem não estejam somente em relacionamento com o todo, mas também num relacionamento de coerência entre si. Quando nos perguntamos se um ordenamento jurídico constitui um sistema, nos perguntamos se as normas que o compõe estão num relacionamento de coerência entre si, e em que condições é possível essa relação”19




    Para o autor, há três acepções de Direito enquanto sistema. Bobbio denomina de “sistema dedutivo” a acepção que o ordenamento jurídico é um sistema enquanto todas as normas jurídicas daquele ordenamento derivam de alguns princípios gerais (princípios gerais do Direito). Tal concepção de sistema está diretamente ligada ao jusnaturalismo, como se viu anteriormente nesta monografia. Uma outra concepção de sistema jurídico seria a acepção do Direito Moderno: um sistema indutivo, por meio do qual, a partir das normas e suas interpretações jurisprudenciais, se alcançam conceitos gerais, classificações e divisões jurídicas. Por fim, Bobbio identifica uma terceira acepção de sistema jurídico: sistema enquanto compatibilidade, de forma que não podem coexistir em um sistema normas incompatíveis.20




    Da análise dessas lições, de Bobbio, Tércio e Luhmann, podemos extrair algumas conclusões relevantes ao Direito.




    O Direito é um ordenamento de elementos de forma sistemática; o Direito é visto como um sistema de normas jurídicas. Este sistema é auto-referente e está em constante inter-relação com outros sistemas sociais, como a própria sociedade. O sistema jurídico, assim, influencia e é influenciado pela sociedade, pela realidade.




    O caráter sistêmico do Direito traz a necessária compreensão que os seus elementos são ordenados de forma a se influenciarem mutuamente, dentro de uma estrutura interna organizada (autopoiese) e pautado pela coesão, pela coerência, pela completude, pela unidade.




    E tal sistema se coloca para solucionar a problemática da decidibilidade do Direito: a interpretação e aplicação da norma (elemento) em determinado fato (elemento), à luz de sua relação com a Justiça (valor), para pacificação social.




    Em todo sistema, há elementos interligados por estruturas de regras, que unem os elementos e norteiam o seu funcionamento. Compreender Direito enquanto sistema é conferir essa abordagem metodológica para compreensão de seu funcionamento e sua relação com demais subsistemas sociais, como o subsistema político e o subsistema econômico.21




    Como se consignou, os elementos do sistema jurídico são os da Teoria Tridimensional do Direito de Miguel Reale: fato, valor e norma. Onde quer que se exerça o sistema jurídico, haverá um fato como condição de conduta entre sujeitos, haverá o valor como intuição principal que avaliará o fato; e haverá a norma como medida entre o valor no plano da conduta.22




    Nas palavras de Miguel Reale:




    onde quer que haja um fenômeno jurídico, há, sempre e necessariamente, um fato subjacente (fato econômico, geográfico, demográfico, de ordem técnica etc.); um valor, que confere determinada significação a esse fato, inclinando ou determinando a ação dos homens no sentido de atingir ou preservar certa finalidade ou objetivo; e, finalmente, uma regra ou norma, que representa a relação ou medida que integra um daqueles elementos ao outro, o fato ao valor;23




    Há uma correlação interdependente e unitária (sistema) entre fato, valor e norma, que compõe a estrutura social axiológico-normativa do Direito.




    E tais elementos do sistema jurídico, podem ser compreendidos da seguinte forma, ainda nas exatas palavras de Miguel Reale:




    Uma análise em profundidade dos diversos sentidos da palavra Direito veio demonstrar que eles correspondem a três aspectos básicos, discerníveis em todo e qualquer momento da vida jurídica: um aspecto normativo (o Direito como ordenamento e sua respectiva ciência); um aspecto fático (o Direito como fato, ou em sua efetividade social e histórica) e um aspecto axiológico (o Direito como valor de Justiça)24




    Assim, o Direito, em sua manifestação, deve considerar, para além da própria norma jurídica, o aspecto fático da realidade em que é exercido e o próprio valor da Justiça que busca alcançar – sistema jurídico é ordenamento finalístico, em prol da Justiça.




    Nesta ordem de ideias, não se pode conceber uma decisão judicial ou qualquer outra aplicação do Direito que desrespeite o próprio caráter sistêmico do Direito. Não pode ser permitido que uma norma jurídica, ao ser aplicada, ao efetivamente surgir seus efeitos na esfera da eficácia, viole outra norma jurídica. Isto viola o sistema.




    Como já registrado em outra oportunidade:




    Portanto, cada elemento do sistema, bem como cada subsistema jurídico, deve ser interpretado não apenas em si mesmo considerado, mas à luz do contexto sistêmico maior que está inserido, o sistema jurídico; considerando as suas mútuas e constantes correlações com os demais elementos e subsistemas.25




    Enquanto sistema, o sistema jurídico não comporta elementos relacionalmente inválidos. Essa interrelação entre elementos há de ser válida, com respeito às regras estruturais do sistema.




    As normas jurídicas devem ter coerência entre si; a manifestação do Direito – do sistema jurídico – deve ser coerência e unitária. E esta solução é interna (autopoiese), de acordo com as próprias regras de estrutura do Direito.




    1.1 O MODELO CONSTITUCIONAL DE PROCESSO CIVIL




    Aos adeptos do jusnaturalismo, o convencimento da necessidade da interpretação constitucional do processo se dá por meio de um argumento chave daqueles pensadores: procedimento de reflexão com a dilação necessária a fim de atingir o âmago do correto – que, no caso, é o valor expresso na Constituição (pós-positivismo constitucional); e não algum valor metafísico, conforme pretendiam aquelas correntes.




    Para os amantes do juspositivismo de Hans Kelsen, o argumento da pirâmide normativa parece satisfazer bem o tema: há necessidade do processo civil amoldar-se à Constituição porquanto esta última é hierarquicamente superior às normas jurídicas que disciplinam o processo.




    Aos pós-positivistas a justificativa precisa ser estendida: o respeito às normas constitucionais deriva da função do processo civil, em prol da efetividade do mesmo em vistas à concretização de resultados, com efetividade do direito e pacificação social. É essa linha de raciocínio que se seguirá nas páginas que seguem.




    Sob qualquer ótica, parece imprescindível a indissociabilidade entre processo e Constituição.




    O Direito Processual é um subsistema do Direito. Como sistema, também é um ordenamento de elementos com unidade, coerência, coesão, mútua influência, organização, e que objetiva um fim específico. Como ensina Miguel Reale:




    O Direito Processual objetiva, pois, o sistema de princípios e regras, mediante os quais se obtém e se realiza a prestação jurisdicional do Estado necessária à solução dos conflitos de interesses surgidos entre particulares, ou entre estes e o próprio Estado.26




    O Direito Processual é subsistema do sistema Direito. Há de ser interpretado como sistema incluído neste. E dentro do sistema do Direito, as operações estruturais, como a interpretação, é orientada pela estrutura da Constituição. Isto deriva do que vimos até agora, sobretudo a partir da conjugação das lições de Reale, Luhmann, Tércio e Bobbio.




    Neste cenário, e a partir de uma interpretação sistêmica do Direito, aliada a sempre necessária concepção finalística do Direito (a interpretação teleológica), surge o denominado modelo constitucional de processo civil – a interpretação do processo civil e seus institutos como subsistema do sistema jurídico, estruturado pela Constituição.




    1.1.1. HERMENÊUTICA E INTERPRETAÇÃO JURÍDICA




    A função contemporânea do direito, ou, em melhor termo, sua legitimidade social27, consiste na aproximação das normas jurídicas à realidade social em que seus destinatários estão inseridos. E o papel da hermenêutica é justamente efetivar essa aproximação.28




    A hermenêutica jurídica surge como um instrumento à função do Direito enquanto ciência: decidibilidade.29 Isto é, o objeto da ciência do direito é a solução material da celeuma através de uma imputação normativa, como ensina Tércio Sampaio Ferraz Junior.30




    O vocábulo interpretação advém do latim interpretare, com sentido de penetrar mais adentro. O vocábulo era utilizado como referência a prática antiga de feiticeiros que introduziam suas mãos em animais mortos para prever o futuro e obter respostas às problemáticas humanas. É nesse contexto que a palavra interpretação surge com sentido de extração de algo (sentido) que está dentro de alguma coisa (norma).31




    No sentido mais comum, interpretar é explicar ou aclarar o significado de algo. Consiste no procedimento de explanação do que as coisas querem dizer ou sua representação.32




    Assim, interpretar uma norma é atribuir um significado a ela. Consiste em conhecer a consistência da norma, o seu significado, as suas finalidades, as razões de seu surgimento. Em síntese, consiste em definir o pensamento inserto na norma, de modo a extrair o seu conteúdo intrínseco, visando uma aplicação exata. Para além de investigar o sentido da lei, o significado das normas jurídicas ou seu conteúdo, ou, ainda, o pensamento que anima as palavras ou a percepção normativa, ou, ainda, revelar o sentido da lei, a interpretação do texto é esta definição do contido na norma.33




    Por mais claro que seja um enunciado normativo, ele por si próprio não exaure e não transparece os seus fins. Todos os enunciados são suscetíveis de interpretação, até mesmo o enunciado reputado como claro.34




    Nenhum texto normativo traz a norma pronta e acabada em si mesmo, pronta para ser aplicada de forma meramente silogística e mecânica. O conteúdo normativo deve ser extraído do texto, por meio do processo de interpretação. Neste ponto, qualquer intérprete, ao realizar tal extração, está, ao construir o significado da norma jurídica, construindo a norma, construindo o Direito.




    É a lição de André Franco Montoro, para quem “interpretar é fixar o verdadeiro sentido e alcance de uma norma jurídica”, enquanto “hermenêutica, em sentido técnico, é a teoria científica da interpretação”35.




    A hermenêutica tem por objeto, como já citado, o fato social e não exclusivamente o Direito – a teoria tridimensional do Direito, exposta anteriormente por Reale, considera, para além da norma jurídica, o fato social e seu valor. Consiste na interpretação fática para somente então partir à investigação normativa de incidência (subsunção), tendo por escopo norteador a aproximação da letra normativa à realidade social de inserção de seus destinatários. Realiza o estudo dos diferentes métodos interpretativos.




    É justamente o que Inocêncio Mártires Coelho termina por concluir ao buscar delimitar o conceito de hermenêutica:




    a interpretação de qualquer norma jurídica é uma atividade intelectual que tem por finalidade precípua – estabelecendo o seu sentido – tornar possível a aplicação de enunciados normativos, necessariamente abstratos e gerais, a situações da vida, naturalmente particulares e concretas.




    [...]




    não se pode interpretar nenhum texto jurídico senão colocando-o em relação com seus problemas jurídicos concretos – reais ou imaginários -, com soluções que se procuram para os casos ocorrentes, porque é somente na sua aplicação aos fatos da vida e na concretização, que assim necessariamente se processa, que se revela completamente o conteúdo significativo de uma norma e esta cumpre a sua função de regular situações concretas36.




    Também é nessa esteira a lição clássica de Carlos Maximiliano:




    A hermenêutica jurídica tem por objeto o estudo e a sistematização dos processos aplicáveis para determinar o sentido e o alcance das expressões do Direito. [...] É a tarefa primordial do executor a pesquisa da relação entre o texto abstrato e o caso concreto, entre a norma jurídica e o fato social, isto é, aplicar o Direito.37




    Na definição de Vicent Ráo:




    a hermenêutica tem por objeto investigar e coordenar por modo sistemático os princípios científicos e leis decorrentes, que disciplinam a apuração do conteúdo, do sentido e dos fins das normas jurídicas e a restauração do conceito orgânico do direito, para efeito de sua aplicação e interpretação; por meio de regras e processos especiais procura realizar, praticamente, estes princípios e estas leis científicas; a aplicação das normas jurídicas consiste na técnica de adaptação dos preceitos nelas contidos assim interpretados, às situações de fato que se lhes subordinam.38




    Lenio Luiz Streck deslinda que a função da hermenêutica jurídica é não apenas a compreensão do Direito, mas sim recuperar o “sentido-possível-de-um-determinado-texto” e não verdadeiramente reconstruindo um texto normativo. Para o autor, a hermenêutica não se preza unicamente na compreensão do fenômeno jurídico – mas em uma adequação de sentido normativo à concreta e hodierna situação de fato.39




    O que deve ser ponderado, todavia, como será aprofundado em capítulo próprio dessa monografia, é que norma e texto não se confundem: o texto é (importante) parâmetro limitador que guiará o processo de interpretação na construção da norma. O enunciado normativo, contudo, poderá ensejar diferentes normas, advindas de variados processos interpretativos – e aqui, haverá necessidade de posterior unificação da interpretação, papel constitucional das cortes superiores, como, por exemplo, o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal.




    Nessa ordem de ideias, é necessário reconhecer que, abstratamente, não é possível uma única resposta correta ao problema que se coloca à interpretação jurídica – ao menos que se conceba a tese de Ronald Dworkin de modo que a “resposta correta” seja a resposta pacificada de interpretação pelo Poder Judiciário.




    Ronald Dworkin desenvolveu tese de que o raciocínio jurídico, calcado no raciocínio prático, seria capaz de alcançar uma única resposta correta, para solução do problema, de modo que o raciocínio jurídico-prático seria capaz de resolver todos os casos, inclusive difíceis, com entrega de uma, e somente uma, resposta insuperavelmente correta (one-right-answer)40.




    A hermenêutica reside verdadeiramente em uma racionalidade de construção da decisão: investigação preliminar da norma, previsão de seus efeitos – consequências – sociais e atualização significativa; para então somente chegar-se a conclusão de qual norma jurídica – e como – deve ser aplicada diante do conflito social concreto. Daí porque a interpretação é concomitante à aplicação do Direito; e não posterior, como mero instrumento de desoneração do dever de fundamentação da decisão.




    Ora, hermenêutica é a sistematização do processo – de interpretação – que levará o intérprete do direito à melhor solução jurídica à celeuma apresentada. Trata-se de uma metodologia investigativa que se preocupa com a aplicação do Direito (a aplicação da norma jurídica) e suas consequências em determinado caso – a Teoria Tridimensional do Direito.




    O vocábulo “hermenêutica” tem origem etimológica no personagem mítico Hermes da Grécia antiga. Hermes era um personagem mítico com capacidade de compreender e relevar as mensagens divinas, servindo como intermediador entre as mensagens dos deuses e os homens.




    Assim, hermenêutica jurídica é o ramo da ciência do Direito destinado ao estudo e desenvolvimento dos métodos de interpretação.




    A hermenêutica jurídica é parte da ciência do Direito responsável pela sistematização da interpretação, consistindo em técnica científica para aplicação e utilização da própria interpretação41




    Como Celso Bastos42 e Luis Roberto Barroso43 uma distinção clara entre ambas: hermenêutica consistiria no estudo e sistematização das normas jurídicas; enquanto interpretação seria o revelar de conteúdo e alcance de determinada norma dada sua aplicação em um caso concreto.44




    Há interessantes teorias que aprofundam o diferenciar entre interpretação e hermenêutica. Por exemplo, Michal Moore tem extenso artigo em que investiga diversas concepções e busca construir um método interpretativo voltado ao direito.45 Em termos bem simples, costuma-se diferenciá-las da seguinte maneira: a interpretação é o procedimento lógico, de interpretação de sentido em cada palavra do texto legal e a aplicação da hermenêutica; que, por sua vez, é a teoria científica, a investigação da sistemática legal.




    No sentido mais comum, interpretar é explicar ou aclarar o significado de algo. Consiste no procedimento de explanação do que as coisas querem dizer ou sua representação.46




    A interpretação de um enunciado normativo extrai a norma jurídica, dotando-a de significado, de sentido.




    Comezinha a compreensão que norma jurídica não se confunde com seu enunciado normativo. Texto e norma não são sinônimos. O texto é o suporte fático, uma das formas de expressão da norma. Não raras vezes, a construção da norma deriva de mais de um suporte textual, com utilização de vários elementos do sistema jurídico.




    Como ensina Humberto Ávila:




    Normas não são textos nem o conjunto deles, mas os sentidos construídos a partir da interpretação sistemática de textos normativos. Daí se afirmar que os dispositivos se constituem no objeto da interpretação; e as normas, no seu resultado. O importante é que não existe correspondência entre norma e dispositivo, no sentido de que sempre que houver um dispositivo haverá uma norma, ou sempre que houver uma norma deverá haver um dispositivo que lhe sirva de suporte.47




    O texto (enunciado normativo), portanto, representa um suporte para interpretação e construção do significado da norma jurídica, mas não guarda correspondência exata e sinônima da norma.




    A norma jurídica, destarte, é resultado do processo de interpretação conferido ao enunciado normativo.48




    Certo que não se pode falar de hermenêutica sem se falar de interpretação – bem como a recíproca também é verdadeira - daí porque nos parece indissociáveis.




    Em uma análise pragmática, o direito se preocupa eminentemente com o problema da decidibilidade; encontrando na hermenêutica sua metodologia.




    A decidibilidade reside na adequação da norma prevista à situação fática. Em outras palavras: o enquadramento da concreta situação de fato no conceito jurídico. O sistema jurídico está estruturado para este funcionamento. E para tanto, pode se utilizar de variados modelos interpretativos de busca normativa.




    Dentre tantos modelos possíveis, o modelo denominado de analítico, vê essa questão da decidibilidade, como sendo uma adequação do sistema normativo de regras com uma situação fática de um ser humano dotado de necessidades, sendo, destarte, mera subsunção legal. Para tanto, a regra aplicável deve ser dotada de validade e vigência. O método é, destarte, atrelado às ideias motoras de um juspositivismo.




    Outro modelo teórico usado nessa adequação é o denominado hermenêutico. Vê na decidibilidade uma problemática entorno da relevância significativa do comportamento humano. Todo agir do ser humano é dotado de significado, sendo a tarefa da ciência jurídica sua interpretação. Para esse método, todos os conflitos são decidíveis, vez que minimiza suas contradições ao ordenamento (antinomias ou colisões). É uma interpretação extensiva do texto legal, com observância ao valor resguardado pela norma (voluntas legis).




    Por seu turno, o método empírico vê na problemática da decidibilidade, uma possibilidade de várias condições possíveis para solucioná-la, preponderando a de melhor argumentação tópica, de melhor demonstração de efeitos práticos favoráveis. Para os adeptos desse método, o homem seria um ser dotado de funções naturais, cabendo à ciência do direito a investigação das normas de convivência aplicáveis às suas liberdades.




    Em síntese, enquanto o método analítico é o estudo positivista formal da relação que Renato Poltronieri convencionou em chamar de estudo do “fato-antecedente-ato-consequente”49 (se referindo a relação entre lide fática e previsão normativa)., o segundo método – hermenêutico – é sua antítese: preconiza uma interpretação extensiva dos valores contidos no ordenamento e agasalhados pela norma, isto é, observa não apenas as regras jurídicas, mas sobretudo os princípios.




    Para Luis Roberto Barroso50, a interpretação jurídica tradicional – que advém do mote juspositivista que o juiz é mero aplicador da lei, e não intérprete - fundou-se em duas grandes premissas: que o papel do juiz consiste em identificar, no ordenamento jurídico, a norma aplicável ao problema concreto (método analítico); que a norma é a solução dos problemas jurídicos (método empírico).




    Para o ministro do STF, o neoconstitucionalismo mudou sensivelmente o papel da hermenêutica: trata-se, agora, de um processo de cocriação do direito pelo poder judiciário, que completa o trabalho do legislativo, revalorando a norma jurídica à luz das peculiaridades do caso concreto.51




    E esse amoldamento se dá mediante o reconhecimento da normatividade dos princípios – que são conceitos jurídicos indeterminados -, e sua utilização direta no caso sub judice.




    Trata-se, inegavelmente, da compreensão do sistema jurídico enquanto formado por diferentes elementos, além da norma: o fato e o valor. Aqui, a sempre presente e necessária teoria tridimensional do direito.




    O funcionamento do sistema jurídico depende destes três elementos: na situação concreta há um fato como condição de conduta entre sujeitos, um valor como intuição principal que avaliará o fato e norteará a aplicação normativa; e a norma jurídica em si, como medida entre o valor no plano da conduta.52




    Esses três elementos – fato, valor e norma – que compõem o sistema jurídico são interdependentes e correlacionados.53




    Daí porque temos o método sistemático-integrativo, que aliado ao método teleológico, mostra-se como a metodologia mais adequada à uma interpretação hermenêutica do direito dentro de um cenário pós-positivista.




    O método teleológico funda-se na interpretação do direito a partir do fim social pretendido pela norma jurídica. Trata-se de uma interpretação finalística. Tem-se que “o Direito existe para realizar determinados fins sociais, certos objetivos ligados à justiça, à segurança jurídica, à dignidade da pessoa humana e ao bem-estar social”54.




    Enquanto o método sistemático-integrativo sustenta uma unidade e harmonia do ordenamento jurídico, através de uma hierarquia constitucional55




    Apenas a título de interesse, insta relembramos a existência de diversos outros métodos interpretativos do Direito, a maioria com raízes juspositivistas.




    É o caso, por exemplo, do método literal-gramatical, que busca o sentido da lei de maneira objetiva através do valor das palavras contidas no texto legal. “Parte-se do pressuposto de que a ordem das palavras e o modo como elas estão conectadas são importantes para obter-se o correto significado da norma.”56




    Ou ainda o método lógico-racional, que busca delimitar a lei como sendo expressão do legislador, equiparando as duas figuras; sendo o texto legal mero instrumento comunicativo do poder legislativo.




    Há ainda o método histórico-evolutivo que preleciona uma investigação histórica, dos antecedentes da norma. Sustentado por Savigny, aduz a necessidade de um exame de evolução cronológica de determinado instituto jurídico. A compreensão do instituto hodierno se dá mediante compreensão de sua evolução ao longo do passado.




    Inocêncio Martires Coelho elenca uma série de “diretrizes para uma interpretação estrutural dos modelos jurídicos”, sustentando que toda hermenêutica deve ser pautada por um caráter unitário-integrativo do sistema jurídico, bem como uma valoração das preposições normativas, impondo uma destinação ética do processo interpretativo, com o dever de uma compreensão global, que é ao mesmo tempo retrospectiva e prospectiva da intencionalidade do legislador.57




    Dessa doutrina podemos extrair três postulados, que é o defendido nessa monografia: que a hermenêutica do direito deve se pautar por uma interpretação sistemática-integrativa, observando os efeitos de aplicação (teleologia da lei; em verdade, do próprio sistema), considerando as múltiplas inter-relações no sistema jurídico; que tem um caráter ínsito ao direito, atualizando seus institutos jurídicos à luz de uma nova realidade social, diversa daquela originalmente concebida pela intencionalidade do legislador, mas conforme as estruturas e operações do sistema jurídico (Luhmann); e também uma destinação ética (valorativa) da aplicação da norma, isto é, uma adequação de resultados consequenciais que gerará.




    A hermenêutica ou atividade interpretativa promove a reconstrução do direito frente às particularidades do caso concreto (quando da aplicação subsuntiva), conforme sustentando pela hodierna teoria constitucionalista do neoconstitucionalismo pós-positivista58.




    São essas as diretrizes hermenêuticas que sustentam um neoconstitucionalismo hodierno.




    1.1.2 MÉTODO SISTEMÁTICO-INTEGRATIVO-TELEOLÓGICO




    O método sistemático-integrativo, quando considerado o sistema jurídico e suas estruturas, busca uma indissociável interpretação conforme à Constituição, investigando seus valores e sopesando as regras e princípios de incidência do caso concreto com os preceitos tutelados e pretendidos pela Carta Magna. É a validação constitucional da aplicação do Direito.




    A interpretação sistemática deriva da compreensão do Direito enquanto sistema, como se viu.




    Parece ser impossível qualquer interpretação que desconsidere o caráter sistêmico do Direito. Toda e qualquer interpretação deve ser sistêmica. A interpretação de norma em dissonância de seu sistema é indevida: é, parafraseando Bobbio, considerar uma árvore desvinculada da floresta onde está inserta.




    A norma deve ser interpretada sempre à luz do sistema jurídico que pertence.




    Como já se adiantou anteriormente nesta monografia, o Direito enquanto sistema pressupõe e exige uma coesão e coerência de seus elementos (normas).




    Já defendido alhures que, em razão do caráter sistêmico do direito, e constante correlação de seus elementos e subsistemas, há necessidade de toda interpretação jurídica ser sistemática:




    Não é possível qualquer análise individual de um elemento que desconsidere esse emaranhado sistêmico que está envolvido. Toda interpretação de qualquer elemento jurídico deve ser sistemática. Deve ser rejeitada qualquer interpretação que não considere o caráter sistêmico do Direito, vez que em confronto a própria natureza do Direito. A interpretação sistemática é apontada, ao lado da interpretação teleológica, como a interpretação de primazia no processo de aplicação do Direito. A interpretação isolada de um elemento, que não considere o caráter sistemático do Direito, não pode subsistir. Há necessidade de consideração das relações deste elemento com os demais elementos do sistema59




    Portanto, para compreensão de qualquer norma jurídica – um dos elementos do sistema jurídico – há necessidade de consideração deste elemento em seu contexto, no sistema que está inserido, observando as interrelações daí derivadas.




    A interpretação integrativa, na construção de sentido da norma atenta ao fato, em esfera valorativa; o viés finalista do Direito enquanto pacificador social, em alcance dos ideais de Justiça e equidade.




    Essa interpretação conforme a Constituição é um marco, um princípio basilar do neoconstitucionalismo pós-positivista, traduzindo-se em princípio de natureza instrumental, lógico, metodológico e finalístico de aplicação das normas constitucionais.60




    A gênese do método sistemático-integrativo é a corrente pós-positivista, que inseriu os princípios como fonte normativa de natureza complementar no ordenamento jurídico brasileiro. Sistematizar e integrar é, destarte, em simplória síntese, utilizar-se de princípios para interpretação das regras jurídicas, suprimindo as lacunas, solucionando as antinomias e, principalmente, investigando seu espírito (mens legis), seu objetivo, sua função. O sistema jurídico existe, conforme defende Rizzato Nunes porquanto existe interpretação jurídica: “uma construção científica composta por um conjunto de elementos que se inter-relacionam mediante regras”61. Mas não somente isso: permite, à luz do neoconstitucionalismo, aplicação direta dos princípios ao caso concreto, dada sua força normativa.




    A possibilidade de integração impede a impossibilidade decisória. Isso porque “podem existir lacunas na lei, mas não no sistema jurídico, porque este possui outras fontes, além dos textos legais, e, por isso, fornece ao aplicador do direito elementos para solucionar todos os casos”62; como se observa, inclusive, do artigo 4º da LINDB (“Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”).




    Importa em defender uma harmonia do ordenamento jurídico através de uma unidade conceitual norteada pela Constituição. “A Constituição, além de ser um subsistema normativo em si, é também fator de unidade do sistema como um todo, ditando os valores e fins que devem ser observados e promovidos pelo conjunto do ordenamento”.63




    Esse método interpretativo fundamenta a ideia de direito enquanto sistema. Ao deslindar acerca, Carlos Maximiliano aduz que:




    Possui todo corpo órgãos diversos; porém a autonomia das funções não importa em separação; operam-se, coordenados, os movimentos, e é difícil, por isso mesmo, compreender bem um elemento sem conhecer os outros, sem os comparar, verificar a recíproca interdependência, por mais que à primeira vista pareça imperceptível. O processo sistemático encontra fundamento na lei da solidariedade entre os fenômenos coexistentes. Não se encontra um princípio isolado, em ciência alguma; acha-se cada um em conexão íntima com os outros. O Direito objetivo não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vasta unidade, organismo regular, sistema, conjunto harmônico de normas coordenadas, em interdependência metódica, embora fixada cada uma no seu lugar próprio.64




    Em síntese: houve uma substituição da dogmática legal do juspositivismo pela hermenêutica pós-positivista, que tem por escopo-mor, a investigação e aplicação de princípios.65




    Ao discorrer acerca do método sistemático de interpretação do ordenamento jurídico, Tércio Sampaio Ferraz Jr já traça a base do que, mais a frente nesse trabalho, usaremos para legitimar a criação de um conceito de “modelo constitucional do processo”. Para Ferraz Jr “correspondentemente à organização hierárquica das fontes, emergem recomendações sobre a subordinação e a conexão das normas do ordenamento num todo que culmina (e principia) pela primeira norma-origem do sistema, a Constituição.”66




    O antigo pensamento, bem exposto na obra de Washington Barros Monteiro, de que “a lei quase sempre é clara, hipótese em que descabe qualquer trabalho interpretativo”67 já há muito foi superado pela moderna hermenêutica jurídica, sobretudo pelo método sistemático-integrativo, que propõe uma constante e indissociável análise conjunta e coerente do ordenamento jurídico, sobretudo sob direção da Constituição.




    Não deve se falar em cessação da interpretação à luz de alegada clareza no enunciado normativo. Todo enunciado normativo, em processo de interpretação, em processo de construção de seu sentido e extração da norma que ele expressa (processo hermenêutico) deve ser submetido à validação, dentre outros critérios, da interpretação conforme à Constituição.




    Por mais claro que seja um enunciado normativo, ele mesmo não exaure e transparece toda a complexidade, consistência e seus fins. Todos os enunciados – até mesmo os claríssimos – são suscetíveis de interpretação, em prol de expor o seu sentido.68




    Ao menos na compreensão pós-positivista, como se expôs nesta monografia, o enunciado normativo não se confunde com a norma e nunca será a norma pronta e acabada para aplicação silogística e mecânica, com a solução pronta à decidibilidade69. A norma é construída no caso posto à decisão, por meio do procedimento de interpretação, atento às regras de técnica hermenêutica.




    Como já registrado anteriormente, a norma jurídica não se confunde com o enunciado normativo:




    Comezinha a compreensão que norma jurídica não se confunde com seu enunciado normativo. Texto e norma não são sinônimos. O texto é o suporte fático, uma das formas de expressão da norma. Não raras vezes, a construção da norma deriva de mais de um suporte textual, com utilização de vários elementos do sistema jurídico.




    Nenhum texto normativo traz a norma pronta e acabada em si mesmo, pronta para ser aplicada de forma meramente silogística e mecânica. O conteúdo normativo deve ser extraído do texto, por meio do processo de interpretação. Neste ponto, qualquer intérprete, ao realizar tal extração, está, ao construir o significado da norma jurídica, construindo a norma, construindo o Direito.




    O texto não contém a norma pronta e acabada em si, possuindo, apenas, aptidão para, em conjunto com a análise do caso concreto, produzir a norma. De toda forma, o texto dirige e delimita as possíveis normas dele extraíveis; delimita as possíveis e admissíveis interpretações de descoberta da norma70




    Neste cenário, qualquer intérprete, mas com mais revelo o Juiz, está, ao extrair a norma do texto normativo e interpretá-la, atribuir-lhe significado, está criando a norma, está criando Direito naquele caso. Tal criação, como já se disse acima, não é arbitrária ou discricionária: está limitada por regras do próprio sistema; uma dessas regras, de grande relevância, é a Constituição.




    A interpretação consiste na atribuição de um significado a algo. Interpretar uma norma é dotar ela de um significado, conhecendo-se a sua finalidade, as razões de seu surgimento, de modo a conseguir extrair o seu conteúdo.




    Paulo Hamilton Siqueira Junior sustenta que “os princípios constitucionais garantem a validade de todas as normas infraconstitucionais”, afirmando que “toda a ordem jurídica, que é o próprio sistema jurídico, encontra validade nos princípios constitucionais”71.




    Mas não apenas sob essa ótica. Rizzato Nunes72 nos adverte acerca da correta interpretação normativa: origina-se no texto constitucional, descendo às disposições infraconstitucionais – e não o contrário. Lênio Luiz Streck não diverge, in verbis: “a Constituição passa a ser, em toda a sua substancialidade, o topos hermenêutico que conformará a interpretação do restante do sistema jurídico.”73.




    Assim, qualquer interpretação deve pautar-se (e derivar-se) das próprias normas Constitucionais, sendo absolutamente inaceitável, seja pela necessidade interpretação conforme, seja pela supremacia da Constituição, ou, ainda, seja simplesmente pelo próprio caractere inato ao Direito enquanto sistema, que subsista interpretação inconstitucional.




    Eduardo Ribeiro Moreira insere a “sobreinterpretação da Constituição” como um dos elementos distintivos do neoconstitucionalismo, derivado do reconhecimento da força normativa do texto constitucional. Segundo o autor:




    A sobreinterpretação tem um significado ainda mais abrangente. Toda a decisão legislativa ou judicial está pré-regulada por uma norma constitucional. A produção legislativa, como todos sabem, é aberta ao controle de constitucionalidade, em que a interpretação constitucional se manifesta. Já o fenômeno que ocorre com a interpretação nas fases de aplicação da decisão judicial revela que toda interpretação jurídica – direta ou indiretamente – é interpretação constitucional, de forma que ela não deixa espaços vazios.




    A vinculação ao texto constitucional, como sobreinterpretação, dá-se de forma direta quando a decisão judicial se baseia em um princípio ou qualquer norma constitucional. Aí aparece a Constituição concretizada. A sobreinterpretação é indireta em dois momentos. No primeiro, por um juízo negativo sempre presente, que significa que o dispositivo legal que fundamenta a decisão passou por um juízo negativo com sucesso: em confronto com as normas constitucionais, o dispositivo legal, base para a decisão, sobreviveu – não é com a Constituição incompatível – juízo antecedente ao próprio exame do mérito concreto. No segundo momento é indireta a interpretação constitucional por um juízo finalístico, já que toda decisão deve cumprir a Constituição e se orientar pelos objetivos nela destacados. Em tese, toda decisão deveria orientar-se por atender um fim constitucional. Desses três exercícios de hermenêutica – direto, indireto negativo e indireto positivo – é que se extrai a inescapável conclusão de que toda interpretação jurídica é antes de tudo uma interpretação constitucional.74




    É exatamente nesse sentido que se pode defender a necessidade um banho de imersão constitucional a todas as áreas do direito; mantendo a natureza sistêmica através da de uma interpretação constitucionalmente adequada; legislação infraconstitucional e Carta Magna em sintonia fina.




    Sendo o texto constitucional, em seu todo, dirigente e vinculativo, é imprescindível ter em conta o fato de que todas as normas (textos) infraconstitucionais, para terem validade, devem passar, necessariamente, pelo processo de contaminação constitucional (banho de imersão, se se quiser usar expressão cunhada por Liebman, ou filtragem constitucional, no dizer de Clève).75




    Daí porque pode ocorrer a chamada derrotabilidade das normas jurídicas. Trata-se de uma teoria interpretativa, originada da doutrina de Herbert Hart no século XX, que sustenta “a possibilidade, no caso concreto, de uma norma ser afastada ou ter sua aplicação negada, sempre que uma exceção relevante se apresente”76.




    A norma jurídica afastada não é expurgada do ordenamento jurídico, conservando, assim, sua validade material e formal – tão somente é excetuada diante do caso concreto em análise. Isso é uma consequência direta de uma interpretação conforme à Constituição, ou seja, de uma interpretação sistemática-integrativa-teleológica.




    Javier Hervada77 estabelece três “princípios básicos para a interpretação da norma”: adequação da relação entre estrutura jurídica e realidade social, vez que a estrutura jurídica existe em função da realidade social; historicidade da ordenação jurídica, sendo mister uma interpretação atual, em conformidade com o devir histórico daquela sociedade onde a norma está inserta; e, por fim, um sentido, finalidade do direito, que consiste no objetivo existencial daquela norma. O autor conclui, destarte, que “a interpretação da norma deve ser feita com realismo, senso da historicidade e critério teleológico”.




    Ora, nenhuma interpretação do sistema do Direito ou de seus elementos (norma) deve desprezar o próprio objetivo do sistema, sua razão de ser: a pacificação do litígio, a criação de uma atmosfera social harmônica para desenvolvimento pleno de seus membros. O Direito serve, precipuamente, à concretização do valor-mor Justiça.




    Daí porque a melhor metodologia de interpretação do direito é a união do método sistemático-integrativo (ordenamento jurídico harmônico e uno, tendo por norte a Constituição) com o método teleológico (a norma jurídica tutela algum valor, algum princípio social, que deve ser observado quando da sua aplicação), culminando em um verdadeiro método sistemático-integrativo-teleológico78.




    É essa maneira de compreender o direito que fundamentará o modelo constitucional de processo, conforme se deslindará a seguir.79




    1.1.3 A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO PROCESSO CIVIL




    O neoconstitucionalismo pós-positivista do final do século XX impôs a hermenêutica sistemática-integrativa como instrumento mor de uma interpretação normativa conforme à Constituição Federal de 1988. A formatação da teoria do modelo constitucional de processo ocorre nesse período justamente no cenário pós Segunda Guerra Mundial




    No campo processual, consequência direta é a formação de um modelo constitucional de processo: um sistema processual em assonância aos ditames da Carta Magna, em verdadeira sintonia fina com as normas de ordem constitucional.




    Não se trata evidentemente de novidade – João Batista Lopes denomina de “antiga novidade” – haja vista a constitucionalização do processo já ser defendida por Couture e Cappelleti; e, no Brasil, a conhecida posição de Ada Pelegrini Grinover, todos esses defensores do modelo constitucional de processo antes da própria Constituição de 1988, no decorrer do século passado.80




    Trata-se, outrossim, de antiga novidade.




    A doutrina italiana de Ítalo Andolina e Giuseppe Vignera, ainda no século XX, é percursora no tema. Tal doutrina defende que o instituto do processo é cercado de princípios constitucionais que formam uma base indissociável e aplicável a todo processo, de modo que, portanto, todo processo é um processo constitucional em sua fundamentação e estrutura.81 Nessa ordem de ideias, a Constituição estabelece um modelo geral e constitucional de processo, com eficácia irradiante e marcado por três características:




    a) expansividade (capacidade de condicionar a formatação de qualquer procedimento jurisdicional criado pelo legislador);




    b) variabilidade (possibilidade de assumir formas diversas, adaptando-se aos mais variados tipos de procedimento exigidos pelas situações jurídicas específicas); e




    c) aperfeiçoabilidade (possibilidade de ser sempre aperfeiçoado pelo legislador infraconstitucional).82




    Dessa forma, a Constituição Federal estabeleceria um modelo geral de forma, de moldura, a partir da qual a legislação infraconstitucional configura os diversos procedimentos e técnicas, com vistas a atender aos mandamentos da Carta Magna.




    Eduardo Couture no Uruguai também é percussor na defesa da aproximação entre processo e Constituição, sendo apontado com um dos primeiros doutrinadores no tema, quiçá o próprio percussor; em suas obras “Estudios de Derecho Procesal Civil” e “Las Garantías Constitucionales del Proceso Y Outros Ensayos”, de 1948 e 1946. Nessa época, o doutrinador já adotava a expressão “Derecho Procesal Constitucional” e advertia que




    La doctrina procesal moderna tiene aún una etapa muy significativa que cumplir. Un examen de los institutos que nos son familiares em esta rama del Derecho, desde el punto de vista constitucional, constituye uma empresa cuya importancia y fecundidad no podemos todavía determinar.83




    O autor uruguaio defendia que a lei processual deve ser fiel interprete dos princípios da Constituição, especialmente nos institutos basilares de processo, ação, defesa e sentença. Eduardo Couture preconizava que a Constituição estabelece um critério geral de validade das leis infraconstitucionais, por meio do qual tais normas devem obrigatoriamente atender os fins da justiça, da segurança e da ordem que são estabelecidos pelos mandamentos constitucionais:




    Para Couture, la doctrina procesal tenía una labor muy significativa por desarrollar: la del examen de las instituciones procesales desde el punto de vista constitucional. Si se admtía em la teoria general que la Constitución era el fundamento de validez del derecho procesal civil, una vez determinado con precisión científica ese fundamento, la doctrina publicista podia extender su campo de aplicación a una teoria constitucional del processo civil.




    [...]




    Para nuestro autor, la teoría constitucional del processo consiste em fijar los fundamentos y las soluciones que permitan establecer, frente a cada caso particular, pero a través de un critério de validez general, si un proceso proyectado o regulado por la ley es ou no idóneo y apto para cumplir los fines de justicia, seguridad y orden que instituye la Constitución84




    Na década de 1970, a aproximação entre processo e Constituição ganhou destaque com a elaboração do “Projeto Florença”, cujas conclusões foram expostas na obra “Acesso à Justiça”, de autoria de Mauro Cappelletti e Bryan Garth. Os estudiosos enfocam a aproximação entre processo civil e Constituição, especificamente no necessário desempenho do processo como instrumento de acesso à Justiça. O trabalho propõe uma constitucionalização do sistema processual mediante reformas em diferentes “ondas” (lapsos temporais sucessivos), envolvendo o acesso dos indivíduos ao Poder Judiciário, principalmente de hipossuficientes financeiros, a representatividade e defesa de seus interesses, os interesses difusos e coletivos e a adoção de métodos diversos e alternativos de solução de conflitos, bem como uma reestruturação do método estatal.85




    O modelo constitucional de processo civil não é uma opção de metodologia, filosofia ou premissa teórica, mas verdadeira premissa do sistema para interpretação de qualquer norma processual.86 É obrigatória a observância das normas constitucionais. Nenhum sistema, e nem o subsistema do processo civil, pode ser interpretado de forma desvinculada da Constituição Federal.




    Como ensina Ada Pellegrini Grinover, valendo-se da designação “direito processual constitucional”, não se trata de um ramo autônomo do processo, mas verdadeira




    [...] uma colocação científica, de um ponto-de-vista metodológico e sistemático do qual se pode examinar o processo em suas relações com a Constituição [...] abrange, de um lado, a tutela constitucional dos princípios fundamentais da organização judiciária e do processo; de outro lado, a jurisdição constitucional.87




    Trata-se de uma exigência do próprio sistema jurídico e sua caraterística sistêmica: a Constituição é norte axiológico, interpretativo e normativo. Os demais subsistemas (como o processo civil) e os elementos do sistema jurídico (fato, valor e norma) devem ser interpretados e compreendidos em suas interrelações em consideração obrigatória da Constituição Federal desenvolvendo tais funções.




    A interpretação de um elemento do sistema jurídico desvinculada da Constituição Federal implica no rompimento do caráter sistêmico do direito, sendo, destarte, violadora da própria premissa estrutural de funcionamento do sistema. As características do sistema (unidade, coesão, coerência, como se viu) exigem a consideração do elemento no contexto (sistema) que está inserto, e sua relação com demais elementos estruturantes.




    O modelo constitucional de processo civil nada mais é senão a consideração de que há um sistema jurídico estruturado; e que, em tal sistema, há uma regra estruturante que consiste na adoção da Constituição como mote interpretativo dos seus elementos.




    A constitucionalização do direito processual para Fredie Didier Jr se revela em duas dimensões: incorporação de normas processuais ao texto constitucional e exame das normas processuais infraconstitucionais como concretizadoras de disposições constitucionais.88




    No diapasão das lições de Ada Pelegrini Grinover, Antonio Carlos de Araújo Cintra e Cândido Rangel Dinamarco podemos entender que o modelo constitucional de processo “não se trata de um ramo autônomo do direito processual, mas de uma colocação científica, de um ponto de vista metodológico e sistemático, do qual se pode examinar o processo em suas relações com a Constituição”.89




    A doutrina encontra no princípio do Estado Democrático de Direito a gênese do que pode ser denominado de modelo constitucional de processo ou, também chamado, por vezes, de processo constitucional – com a inclusão dos sujeitos e destinatários da tutela jurisdicional no processo de tomada de decisão, de construção dessa tutela, podendo serem ouvidos e influenciá-la, garantindo, assim, sua participação de forma democrática.




    Como já defendido anteriormente e alhures, há uma obrigação do sistema na adoção de um modelo constitucional de processo civil. Em síntese:




    O processo civil deve ser interpretado de forma constitucional, em síntese, porque: (i) o subsistema processual está inserto no sistema jurídico, e este detém regra de estrutura e correlação de elementos que determina a prevalência da Constituição; (ii) nenhum elemento do sistema jurídico pode ser interpretado desvencilhado do próprio sistema – interpretação sistemática; (iii) toda norma jurídica, inclusive processual, detém um escopo, e tal objetivo deve ser concretizado em sua interpretação – o escopo do subsistema do processo civil é a realização do direito material e da Constituição90




    Ora, como exposto anteriormente nesta monografia, o processo civil é um subsistema incluso no sistema jurídico. Não é possível a compreensão de um elemento (ou subsistema) de forma alienada do complexo sistema que está inserto – em razão dos já analisados caracteres de coerência, completude e unidade sistêmica, na interrelação entre seus elementos e subsistemas. Tem-se, assim, que é verdadeira premissa da interpretação e aplicação de qualquer norma do processo civil a sua absoluta sintonia fina com a Constituição Federal.91




    O Código de Processo Civil (Lei 13.105/15) logo em seu artigo 1º92 já explicita a necessidade de interpretação das normas processuais à luz da Constituição. Em verdade, já pela redação do artigo, infere-se uma relação de hierarquia: o processo civil é disciplinado e interpretado pelos princípios constitucionais, isto é, é a Constituição a fonte do processo, cabendo ao código infraconstitucional apenas a concretização em regras desses princípios da Carta Magna.




    A exposição de motivos do anteprojeto do Código de Processo Civil não permite outra interpretação, com ode a esta sintonia fina:




    A coerência substancial há de ser vista como objetivo fundamental, todavia, e mantida em termos absolutos, no que tange à Constituição Federal da República [...] A necessidade de que fique evidente a harmonia da lei ordinária em relação à Constituição Federal da República fez com que se incluíssem no Código, expressamente, princípios constitucionais, na sua versão processual. Por outro lado, muitas regras foram concebidas, dando concreção a princípios constitucionais [...] indubitavelmente aproximá-lo da Constituição Federal, em cujas entrelinhas se lê que o processo deve assegurar o cumprimento da lei material.93




    Há de se falar em um modelo constitucional de processo, com total gênese e observância aos mandamentos da Carta Magna. Sobre o tema, aduz com muita propriedade Cassio Scarpinella Bueno:




    A análise do nosso “modelo constitucional” revela que todos os “temas fundamentais do direito processual civil” só podem ser construídos a partir da Constituição. E diria, até mesmo: devem ser construídos a partir da Constituição. Sem nenhum exagero, é impensável falar-se em uma “teoria geral do direito processual civil” que não parta da Constituição Federal, que não seja diretamente vinculada e extraída dela, convidando, assim, a uma verdade ira inversão do raciocínio useiro no estudo das letras processuais civis. O primeiro contato com o direito processual civil se dá no plano constitucional e não no do Código de Processo Civil que, nessa perspectiva, deve se amoldar, necessariamente, às diretrizes constitucionais.94




    Ainda, acerca do tema, continua o autor, exaurindo as considerações atinentes, cuja colação se torna imprescindível:




    Estudar direito processual civil a partir da CF é, antes de tudo, extrair tudo o que ela contém sobre o direito processual civil. Todas as normas constitucionais de direito processual civil que criam o modelo de organização e de atuação do Estado-juiz. Criam no sentido de impor o modelo – não apenas um, qualquer um, mas o modelo – a ser necessariamente observado pelo intérprete e pelo aplicador do direito processual civil. Trata-se, destarte, de u ma imposição constitucional. As normas constitucionais, todas elas, devem ser acatadas inclusive no que diz respeito à estruturação do Estado-juiz e da forma de sua atuação para o atingimento de suas finalidades, o que, aliás, é eloquentemente designado, não por acaso pelo inciso LIV do art. 5º da própria CF, como devido processo legal. Se o texto constitucional tivesse substituído o adjetivo legal por constitucional, pouco mais seria necessário a acrescentar.




    Observar o ‘modelo constitucional do direito processual civil’, destarte, não é uma escolha teórica ou filosófica. Não é uma corrente de pensamento que dependa da adesão deste ou daquele autor, desta ou daquela doutrinadora. Como toda boa norma constitucional, sua observância é impositiva, sob pena de inconstitucionalidade.95




    Ora, é indissociável a adequação constitucional das normas processuais96, quer seja pelo caráter instrumental do processo, quer seja pela máxima da função jurisdicional.




    O processo, compreendido em seu caráter instrumental, está em constante conexão complementar com as normas de direito material, sobretudo de aspecto constitucional, servindo-se, principalmente, para efetivação dos direitos individuais. Porquanto que o processo não é apenas a manutenção da ordem jurídica e da paz social, tampouco a mera efetivação de direitos individuais, mas uma união dessas compreensões: a efetivação de direitos que permite a manutenção da ordem jurídica e social.




    Daí porque o processo não pode, no seu decorrer, efetivar direitos negando a ordem jurídica constitucional; bem como aplicar a ordem jurídica constitucional e negar direitos individuais. É necessária uma constante hermenêutica sistemática-integrativa-teleológica, garantindo uma complementação ininterrupta entre direito processual e material.




    No primeiro parágrafo de sua obra acerca do Código de Processo Civil, Alexandre Freitas Câmara já deslinda acerca desse modelo e relação entre o subsistema do processo civil e da Constituição Federal:




    O processo civil brasileiro é construído a partir de um modelo estabelecido pela Constituição da República. É o chamado modelo constitucional de processo civil, expressão que designa o conjunto de princípios constitucionais destinados a disciplinar o processo civil (e não só o civil, mas todo e qualquer tipo de processo) que se desenvolve no Brasil. Começando pelo princípio que a Constituição da República chama de devido processo legal (mas que deveria ser chamado de devido processo constitucional), o modelo constitucional de processo é composto também pelos princípios da isonomia, do juiz natural, da inafastabilidade da jurisdição, do contraditório, da motivação das decisões judiciais e da duração razoável do processo. Todos esses princípios são implementados através das normas (princípios e regras) estabelecidas no Código de Processo Civil.97




    Igualmente, Ada Pellegrini Grinover, na apresentação de seu trabalho “Os princípios constitucionais e o Código de Processo Civil”, registra:




    O direito processual não se separa da constituição: muito mais do que mero instrumento técnico, o processo é instrumento ético de efetivação das garantias jurídicas. Sobre os princípios políticos e sociais da constituição edificam-se os sistemas processuais, num inegável paralelo entre o regime constitucional e a disciplina do processo.98




    O modelo constitucional de processo objetiva dar uma compreensão (uma hermenêutica) ao processo enquanto instrumento efetivador dos direitos, enquanto meio de cumprir-se a função contemporânea do Direito. Trata-se de uma análise do instrumento processo sob a ótica de um neoconstitucionalismo.




    Lenio Luiz Streck defende que “a construção das condições para concretização da Constituição implica entender a Constituição como uma dimensão que banha todo o universo dos textos jurídicos”99, sendo mister que o intérprete supere a divisão metafísica equivocada de hermenêutica constitucional da hermenêutica infraconstitucional. Ademais, para a completa coerência e coesão do ordenamento jurídico, faz-se mister esse banho constitucional, que circunda, submerge, envolta todas as demais normas jurídicas existentes, voltando-as a um único propósito: o cumprir da Carta Magna – como instrumento mormente à Justiça.




    Logo, falar de um modelo constitucional de processo é falar de um completo amoldamento infraconstitucional do sistema processual à Carta Magna, sobretudo em relação aos seus princípios.




    Sem dúvida, examinados os diversos dispositivos constitucionais afetos à atividade processual, se descobrirá, num relance, que os princípios de processo remetidos à seara constitucional, em virtude mesmo da compostura das normas constitucionais – referentes, fundamentantes e derivantes de todas as demais espécies normativas existentes -, produzem contígua alteração de toda a legislação processual ordinária com elas contrastante. Seja inerente ao processo civil, penal, trabalhista ou administrativo. Em todas as situações deverá haver referência incondicionada aos ditames constitucionais de compostura processual.100




    Tal modelo impõe a análise concomitante não apenas de princípios constitucionais propriamente processuais, como ampla defesa, contraditório, duplo grau de jurisdição, juiz natural, dentre outros. Mas também – igualmente relevante – a compreensão do processo de modo a contemplar os outros ditames principiológicos da Carta Magna.




    Trata-se, inegavelmente, do reconhecimento da força normativa da Constituição – marco da doutrina de Konrad Hesse: a Constituição tem compromisso com a efetividade de suas normas, sendo vetor axiológico da interpretação e aplicação das normas jurídicas do sistema.101




    O reconhecimento da força normativa da Constituição exige que seja buscada a máxima efetividade da norma constitucional, para que não seja mera letra morta em papel. E essa força normativa depende de uma conexão dos preceitos normativos com a realidade que são aplicados (realidade histórica). Ela reside na capacidade de harmonização com as forças (e fatores de poder) da realidade, e depende da vontade humana dos aplicadores e protetores das normas constitucionais.102




    A Constituição não configura, portanto, apenas expressão de um ser, mas também de um dever ser; ela significa mais do que o simples reflexo das condições fáticas de sua vigência, particularmente as forças sociais e políticas. Graças à pretensão de eficácia, a Constituição procura imprimir ordem e conformação à realidade política e social. Determinada pela realidade social e, ao mesmo tempo, determinante em relação a ela, não se pode definir como fundamental nem a pura normatividade, nem a simples eficácia das condições sociopolíticas e econômicas103




    Não se trata tão somente do amoldamento do processo à Constituição em uma análise endógena; mas também sob uma perspectiva externa, de processo enquanto efetivação do direito, em compreensão de ser o instrumento para se chegar à justiça.




    Trata-se de entender o processo não como um fim em si mesmo, mas sopesar seus efeitos fáticos; considerar os reflexos da aplicação normativa na realidade do jurisdicionado. É se desvencilhar do monóculo do formalismo e olhar o horizonte da teleologia: é processo enquanto realizador fático de preceitos jurídicos; é a ponte entre direito e sociedade; entre norma e realidade.




    É esta a compreensão que devemos fazer de modelo constitucional de processo.




    1.2 PROCESSO CIVIL DE RESULTADOS: A BUSCA PELA EFETIVIDADE DO PROCESSO




    A constitucionalização do processo civil e adoção do modelo constitucional de processo, como se analisou acima, conclui pela imperiosa necessidade de preocupação com a efetividade das normas jurídicas. Um processo civil atento à Constituição é um processo civil preocupado com seus resultados, em ser efetivo, em realizar o direito material que por ele se instrumentaliza.




    A partir do pressuposto da supremacia constitucional Eduardo Couture enuncia o processo civil como instrumento de proteção e realização de direitos fundamentais, de modo que a efetividade do processo está inegavelmente ligada à efetividade dos preceitos constitucionais, que devem ser realizados.




    Efetividade no sistema jurídico é compreendida como realização prática do direito, com realização fática dos valores tutelados pelo sistema jurídico, em aproximação do dever-ser normativo com o plano fático.104




    Da Constituição, em especial da expressão contida no artigo 5º, inciso XXXV, se extrai o princípio constitucional da efetividade: a Carta Magna prevê que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário nenhuma lesão ou ameaça a direito. A norma tutela a efetividade das normas jurídicas.105




    Caso a efetividade de uma norma seja tolhida (violada ou ameaçada), o Poder Judiciário irá garantir, ao máximo, a criação de uma atmosfera adequada para que esta norma volte a ser plena, produzindo seus efeitos – seja efetiva.




    Nessa ordem de ideias, para garantia de um adequado acesso à Justiça (princípio constitucional), com adequado acesso à ordem jurídica justa, e na linha do que defende Kazuo Watanabe, a busca da efetividade no direito é premissa para se permitir uma adequada tutela jurídica, vinculada à realidade social e comprometida com a concretização de efetivos da norma jurídica.106




    Segundo lição de Kazuo Watanabe, o acesso à ordem jurídica justa compreende o atendimento a múltiplos fatores: (i) a organização judiciária adequada; (ii) a organização dos serviços voltados ao tratamento de controvérsias; (iii) a adequação dos instrumentos processuais para tutela de direitos; (iv) a adequada assistência judiciária, com acesso aos órgãos e informações sobre direitos; (v) a formação dos juízes, árbitros e pacificadores; (vi) a remoção de obstáculos econômicos, políticos e sociais ao acesso à ordem jurídica justa; (vii) pesquisa interdisciplinar constante para aperfeiçoamento do direito material.107




    Deriva de tal princípio do acesso adequado à justiça, que qualquer interpretação deve buscar a máxima efetividade da norma jurídica. A busca da efetividade é inata ao sistema jurídico. É necessário que se busque, ao máximo possível, a produção de efeitos da norma, com resultados concretos e reais. Em toda situação hermenêutica, deve-se buscar a efetividade da norma – observando-se o limite traçado pelo enunciado normativo.108




    J.J. Gomes Canotilho, ao elencar os princípios tópicos de interpretação constitucional, expressamente registra o dever de toda interpretação pautar-se pela busca da efetividade da norma. O denominado “princípio da máxima efetividade”, que, por vezes, também é encontrado sob denominação de “princípio da eficiência” ou “princípio da interpretação efetiva”, objetiva direcionar a interpretação normativa com vistas a extrair sentido que permita a maior eficácia, a maior efetividade possível.109




    No âmbito do processo civil, este dever de busca pela efetividade das normas, se traduz na compreensão que se denomina “processo civil de resultados”. Trata-se da interpretação das normas processuais com escopo de extrair a máxima efetividade possível, preocupada, precipuamente, nos resultados úteis e efetivos do processo – e seu caráter instrumental.110




    A expressão “processo civil de resultados”, adotada por processualistas, nada mais é que a interpretação teleológica das normas processuais, com vistas à concretização de seu fim, com outorga de uma tutela jurisdicional adequada. E neste percurso interpretativo, a sempre presente lembrança que o direito processual detém caráter instrumental – a instrumentalidade do processo enquanto método e ferramenta para concretização do direito material.




    O processo deve produzir resultados substanciais que melhor atendam à Justiça naquele caso concreto, com soluções que se imponham na prática, de modo a atender o adequado e pleno acesso à Justiça, servindo de caminho para concretização da Justiça, como há muito já ensina Candido Rangel Dinamarco111




    De tão relevante que é a busca da efetividade no processo, Cassio Scarpinella Bueno aponta o princípio da efetividade como um dos dois princípios-síntese do processo civil (ao lado do princípio do acesso à justiça), com vistas a permitir o adequado acesso ao Poder Judiciário, com obtenção de resultados de concretização do direito material.112




    De modo geral, o tema é aplicado no processo civil na linha do que Chiovenda preconizava: “na medida do que for praticamente possível, o processo deve proporcionar a quem tem um direito tudo aquilo e precisamente aquilo que tem o direito de obter”.113




    José Carlos Barbosa Moreira se debruçou no tema, e estabeleceu critérios e elementos para análise da efetividade no processo civil, com a exigência do seguinte: (i) instrumentos adequados de tutela a todos os direitos, com técnicas diferenciadas a depender da posição jurídica dos sujeitos; (ii) tais instrumentos devem ser praticamente utilizáveis; (iii) a existência de condições propícias para reconstrução de fatos relevantes ao julgador, para máxima correspondência à realidade; (iv) o processo deve assegurar à parte vitoriosa o pleno gozo e utilidade de seu direito reconhecido; (v) os resultados devem ser atingidos com o mínimo gasto de tempo e energia possível.114




    A preocupação com a efetividade no processo civil se traduz na preocupação do sistema com uma tutela jurisdicional adequada, isto é, uma tutela jurisdicional que efetivamente produza resultados que se imponham na prática, com efetiva proteção dos direitos dos seus titulares.115




    Para além da uma mera prestação jurisdicional (atividade pública desempenhada pelo Poder Judiciário), há uma preocupação na outorga de uma tutela que seja adequada, efetiva.




    Nas lições de Arlete Inês Aurelli:




    Em geral, a tutela jurisdicional é constituída de uma sentença de mérito de qualquer conteúdo. No entanto, podemos ir mais além para constatar que o direito de ação não se esgota na obtenção de uma decisão de mérito sobre o direito conflituoso. O jurisdicionado quer mais, exige a efetividade da tutela requerendo que o Estado lhe proporcione a satisfação do direito pleiteado. [...] Assim, a tutela jurisdicional deve ser efetiva, deve ser concretizada. A sentença de mérito é apenas uma parcela da tutela jurisdicional. Não basta ao Estado juiz resolver a lide, compor o conflito de interesses e declarar o direito, é preciso também que sejam criadas condições de concretamente protege-lo. A tutela jurisdicional, contudo, não se exaure com o proferimento da sentença de mérito. A sentença é apenas o reconhecimento do direito, mas não significa tutela do direito no plano material e concreto.116



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou
eletrénico, fotocpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizag@o da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Otavio Ribeiro Coelho.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Camila Gabarrdo
Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Ygor Moretti
Diagramagao

Gilmar Santos

L

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathélia Soster

Revisdo
Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Diego Sales

Lais Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagio (CIP)

C672a Coelho, Otavio Ribeiro.

Acdo rescisoria por violagdo de principio : remédio processual para
corregdo de injustica da deciséo judicial / Otavio Ribeiro Coelho. - Sdo

Paulo : Editora Dialética, 2023.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-7459-1

1. Agdo rescisoria. 2. Violagdo de principio. 3. Direito. I. Titulo.

CDD-340

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
> Otavio Ribeiro Coelho

ACRO RESCISORIA POR
VIOLACAO DE PRINCIPIO

Remédio processual para
corre¢do de injustica
da decisao judicial






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
v

Otavio Ribeiro Coelho

ACAO RESCISORIA POR
VIOLAGAO DE PRINCIPIO

Remed:o processual para
orrecao de injustica
da decisao judicial

IIIIIIII






